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CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA RAM

W tuff
Processo de reclomoçõo n." 1 408 12020

Reclomonte: Rubino Plocido Forio Cunho
Reclomodo: José Ricordo de Souso Gomes (empresÓrio em nome

individuoUNl F 233 1 892461

objeto do reclomaÇÕo: deficiente reporoçÕo do veículo.
pedidos: devoluçÕo do volor pogo pelo pinturo do veículo (460,19€), do

volor do póro-choques (42,00<l e do borrochodo bogogeiro (11 ,7 6€).

Volor: Sl3,g5€ (quinhentos e treze euros e novento e cinco cêntimos) -cfr.
ortigos l9o do Lei de Arbitrogem e 3Oóo, n.ol, do Cód. de Proc. Civil'

Frustrodo o tentotivo de concilioçÕo, procedeu-se Ò reolizoçÕo do

oudiêncio de discussÕo e julgomento.

Com interesse poro o decisÕo do couso, ficorom provodos os seguintes

foctos:
A. Em meodos de joneiro de 2020, o reclomonte Rubino Cunho colocou o

seu outomóvel no oficino do reclomqdCI, poro piniuro do bogogeiro,
loierol esquerdo e guordo lomos troseiro direito'

B. Umo semono depois, a 24.01.2020, o morido do reclomonte foi levontor

o veículo e pogou pelo serviço o quontio de 4ó0,19€ (quotrocentos e

sessento euros de dezonove cêntimos).
C. Contudo, verificou que o pinturo opresentovo irreguloridodes e tinho

pigmentos pretos no tinto vermelho.
D. A reclomodo oceitou proceder Ò reporoçÕo do situoçÕo referido em C.,

tendo recebido o veículo poro o efeito o 27.01.2020.

E. Contudo, o 0l .02.2020, quondo o morido do reclomonte foi buscor o

veículo, o situoçÕo montinho-se e o pÓro-choques troseiro opresentovo

vestígios de tinto vermelho.

NÕo ficou Provodo que:
A. A reclomonte Rubìno Cunho substituiu o pÓro-choques, no volor de

42,00<, e o borrochodo bogogeiro, no volor del l'7ó€'

FundomentoçÕo do motério de fccto:
As portes, medionte o depoimento do testemunho José Forio e dos

decloroções de porte de José Gomes, oceitom que o José Gomes procedeu ò

pinÌuro áe olgumos peços do corroçorio do veículo propriedode do mulher do

José Forio, põlo preço âe 4ó0,19€ (quotrocentos e sessento euros de dezonove

côntimos), doíter sido dodo como provodo, por ocordo, esto motério de focto'
As divergêncios dos portes referem-se oos seguintes pon-tos:

o o exïensÕo dos defeiÌos do trqbolho reqlizodo: o José Gomes ossume que

umo peço, o guordo-lomos Ìroseiro direito, estorio deficientemente pintodo,
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enquonto o Rubino Cunho defende que os defeitos se est diom por todos

os peços ln tervencionodos. Oro, ossente o José Gomes ossume o
deficiênciq de umo dos peços, podemos presumir (cfr. orÌigo 349" do Cód

Civil) que essos deficiêncios se estendem o todos os peços

intervencionodos, tonto mois que sÕo pintodos em conjunto, o que ocresce

o focto de os fotos o fls. l3 q ló dos outos, opontom poro o exisÌêncio de
,,corrimentos" no pinturo e "pigmentoçÕo" de cores diversos do cor do
poinel ou suPerfície Pintodo.
Aliós, seró tombém de consideror que o reclomodo José Gomes, o fls. l0

dos outos, corto dirigido o estes serviços de orbitrogem, ossume que

concordou em "retificor" o que foi reclomodo, ossumido oindo o
monutençÕo de pigmentoçõo preto no pinturo dos peços o vermelho, com

o justificoçÕo de que se trotqvo de um problemo no código do Ìinto,

situoçÕo que nõo referiu em oudiêncio de julgomento, nem juntou quolquer

documento do fqbriconte do tinto que confirme tol posiçÕo.

. o destruiçÕo do borrocho dq bogogeiro: em nosso entender nÕo se fez

provo deste fqcÌo, porque o focto de umo borrocho ser retirodo e
recolocodo nÕo implico o suo destruiçÕo, tonto mois que o reclomqnie nÕo

juntou quolquer elemento fotogrófico que prove tol situoçÕo, nem juntou

oos qutos quolquer outro elemento de provo que sustenie tol posiçÕo.

. o substituiçÕo do poro-choques: o reclomonte tombém nÕo provou que

tenho suOitiïuído o póro-choques do seu veículo, limitou-se o juntor umo

notq de encomendo, sendo certo oindo que o focÌo de um poro-choques

estor pigmentodo com tinho nÕo implico q suo substiÌuiçÕo, pois esso ïinÌo

pode seÌ removidq ou o peço pintodo do cor próprio.

FundomentoçÕo de direito:
peronte o rótério de focto opurodo, diremos que o ocordo estobelecido

entre o Autoro e o Ré consubstoncio um controto de prestoçõo de serviços, no

modolidode de empreitodo, definido no ort. I 207o do Cód' Civil'

De ocordo com este preceito, o empreitodo e coniroto pelo quol umo dos

portes se obrigo em reloçÕo Ò outro o reolizor certo obro medionte um preço'

SÕo corocterísticós nucleores deste controto: o resultodo moteriol,

enquonto produto ocobodo onde foi incorporodo o trobolho, podendo consistir

numo construçÕo, demoliçÕo, reporoçÕo ou modificoçÕo de umo coiso; o

outonomio, no medido em que o empreiteiro oge sob o suo próprio direçõo e

nÕo sob o direçÕo do dono do obro, emboro nÕo posso impedir o fiscolizoçÕo

por porte deste; e o pogomento do preço, consubstonciodo no obrigoçÕo que

recoi sobre o dono do obro, dodo o noturezo oneroso do controto.
Definidos os suos corocterísticos essenciois, podemos ofirmor que o controfo

de empreitodo se identifico como sendo um controto sinalogmotico, oneroso,

comutotivo e consensuol. E um controto sinologmótico no medido em que dele

emergem obrigoções recíprocos e interdependentes; o obrigoçÕo de reolizor

umo obro tem, cómo controportido, o dever de pogor o preço. Por outro lodo, o

controto opresentq-se como oneroso, porque o esforço económico é suportodo

pelos duos portes e hó vontogens correlotivos poro ombos; de entre os controtos
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onerosos, clossifico-se como sendo comutotivo (por oposiçõ OOO leotório), no
medido em que os vontogens potrimoniois dele emergentes sõo conhecidos dos
portes no momento do ojuste. Por último, troto-se de um controto consensuol,
pois, nõo tendo sido estobelecido nenhumo normo cominodorCI de formo
especiol poro o suo celebroçÕo, o volidode dos decloroções negociois depende
do mero consenso (cfr. ort.219o do CÓd. Civil) (3).

De ocordo com o que foi explonodo, o empreiteiro estó odstrÌto ò
reolizoçõo de umo obro, o conseguir um determinodo resultodo em
conformidode com o que foi ocordodo entre os portes e sem quoisquer vícios,

devendo, nesse seguimento, o controto ser cumprido pontuolmente e de boo fé,

como ocontece com quolquer outro controto, de ocordo com o disposto nos ort.
1207o,1208o,406o e762o, n.o2, todos do Cód. Civil. Em coniroportido, o dono do
obro obrigo-se o pogor o preço respetivo, podendo esse pogomento ser

foseodo, estcrndo esto prorrogotivo no liberdode controtuol dos portes.

No cqso concreto, o contrqto celebrodo entre os pories poro reporoçÕo
do veículo consubstoncio umo reloçõo jurídico de consumo umo vez que se

troduziu no intervençÕo num bem pertencente oo Requerente e que este uso

predominontemente poro uso pessool e nÕo profissionol, efetuodo pelo

reclomodo que se dedico ò otividode de prestoçÕo de serviços de reporoçõo de
veículos.

As reloções de consumo, no domínio do controto de empreitodo, mostrom-

se regulodos pelo Lei no 24196, de 3l de julho (Lei de Defeso dos Consumidores) e
pelo Decreto-Lei no $/ /2003, de B de obril.

Nos termos do ortigo 2o,no l, do Lein.o24l9ó, de 3l de julho, "considero-se

consumidor todo oquele o quem sejom fornecidos bens, prestodos serviços ou

tronsmitidos quoisquer direitos, destinodos o uso nÕo profissioncl, por pessoo que
exerço com corócter profissionol umo otividode económico que vise o obtençÕo
de benefícios".

Emboro o seu ortigo lo-4, no l, determine o oplicoçõo do regime previsto

no Decreto-Lei no S/ /2003, de B de obril, "oos controtos de compro e vendo
celebrodos entre profissionois e consumidores", o crtigo lo-A, no 2, estende a
oplicoçõo do respetivo regime, "com os necessórios odcptoções, oos bens de
consumo fornecidos no Ômbito de um controio de empreitodo".

O diplomo oplico-se o quolquer bem imóvel ou móvel corpóreo, tol como"
resulto do ortigo lo-8, ol. b), oditodo pelo Decreto-Lei no 84/2008.

Assim, o responsobilidode controtuol do empreiteiro pelos defeitos

existentes no obro, nos controtos de empreitodo de consumo, rege-se pelos

regros gerois previstos no Cód. Civil poro o controto de empreitcdo e pelos regros

especiois previstos no Lei de Defeso do Consumidor e no Decreto-Lei n.o 67 /2003,'
de 8 de obril, odoptóveis o este tipo controtuol, nÕo sendo oplicÓveis os normos

do Cód. Civil que sejom incompotíveis com os normos constontes destes dois

dÌplomos. A redoçÕo do n.o2, do ort. lo-A do Dec. Lei no6712003, introduzido pelo

Decreto-Lei n.o n."84/2OOB, de 2l de moio, possou o referir expressomente o

oplicoçoo do regime do Decreto-Lei n.o 67 /2003, de B de obril, cros controtos de
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empreitCIdo que tÍvessem por objeto o fornecimento de bens de consumo (cfr
Ac. do Rel. de Coimbro, de ,l5.0ó.2020, proc. n.ol0l/lB.9TBVLF.Cl).

Oro, no coso concreto:
. o pinturo do veículo do reclomodo opresento defeitos, pelo que temos de

concluir que o reclomodo nÕo efetuou o suo prestoçõo nos Ìermos em que
lhe exigíveis e eslovom oo seu olconce, pelo que temos umo situoçÕo de
incumprimento porciol, nos termos do n.ol, do ort. 1221" do Cód. Civil.

o o reclomqdo ïeve oportunidode de reÌificor esses defeiïos, mos nÕo o fez,
montendo o pinturo os mesmos problemos/deficiêncios, pelo que temos de
concluir que incumpriu definitivomente o suo prestoçÕo, doí que,
incumpridq definitivomenÍe o obrigoçÕo de eliminoçÕo dos defeitos dq
obro, tem o dono do obro o direito o que o empreiteiro lhe pogue umo
indemnizoçÕo correspondente qo volor dos trobolhos de eliminoçÕo dos
defeitos, nos termos do ort.o Z98o do Cod. Civil.

Umo último polovro poro referir que o reclqmonte Rubino Cunho nõo fez
provo de ier subsiituído o póro-choques e borrocho do bogogeiro do seu veículo,
nem do necessidode desso substituiçÕo, pelo que os pedidos referentes oo volor
destos peÇos teró de improceder.

Decisõo:
Pelo exposto, julgo porciolmente procedente o presente reclomoçÕo e, em

consequêncio:
o condeno o reclomodo José Ricordo de Souso Gomes o pogor ò reclomonte

Rubino Plócido Forio Cunho o quontio de 460,19 (quotrocentos e sessento

euros e dezonove cêntimos).
o obsolvo o reclomodo José Ricordo de Souso Gomes dos demois pedidos

formulodos pelo reclqmonte Rubinq Plócido Fqrio Cunho.
Sem cusfos.
Notifique.

Funchol, 2021
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